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CONSUMIDOR – Apelação cível – Ação de
de  indenização  por  cobrança  indevida  e
danos  morais  –  Manutenção  de
negativação do nome da consumidora nos
órgaõs de proteção ao crédito – Ausência
de prova de quitação da dívida – Ônus da
autora  –  Requisito  necessário  para  a
aferição  da  responsabilidade  civil  –
Conduta lícita – Exercício regular do direito
do  banco  credor  –  Manutenção  da
sentença  de  improcedência  –
Desprovimento.

-  Inexistindo  ato  ilícito,  requisito  da
responsabilidade civil para indenização por
danos  materiais  e  morais,  não  há  como
prosperar  a  pretensão  da  demandante,
visto que para a configuração da obrigação
de indenizar  exige-se  a  presença de  três
elementos indispensáveis:  a existência de
uma  conduta  antijurídica,  que  tenha
resultado  dano,  e  que  entre  o  dano  e  a
conduta  haja  um  nexo  de  causalidade.
Ausente  o  primeiro  requisito,  inexiste  o
dever de reparar.

–  A  inscrição  do  nome  do  devedor  em
cadastro  de  inadimplente  decorre  de
exercício  regular  de  direito  por  parte  do
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credor  quando  a  dívida  não  for  paga
pontualmente. 

– Se não há prática de ato ilícito por parte
do  credor,  não  existe  obrigação  de
indenizar. 

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, desprover o recurso apelatório, nos termos do voto do Relator e da
Súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
CRISTINA  LIMA  TORQUATO (fls.  76/88),  contra  sentença  (fls.  71/73)
prolatada pelo Juízo da 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que,
nos autos da ação de indenização por cobrança indevida e danos morais,
julgou  improcedentes  os  pedidos  formulados  contra  o  BANCO CITICARD
S/A.

Na sentença vergastada,  o magistrado de
primeiro grau entendeu que, apesar da autora afirmar que procedeu com o
pagamento  da  primeira  parcela  de  um  acordo  firmado  com  a  instituição
bancária demandada, referente à quitação de dívida de cartão de crédito, não
trouxe aos autos o comprovante de pagamento da mencionada prestação. 

Com  isso,  ressaltou  que  “estando  as
faturas em poder do consumidor, e sendo estas a prova de que necessita,
não é hipossuficiente no campo probatório, de sorte que não há que se falar
em  inversão  do  ônus  da  prova”.  Cosignando  a  ausência  de  prova  ou
declaração de que o promovido teria prazo para retirada na negativação do
nome da autora, declarou restar ausente dever de indenizar.  Por fim, por não
ter  havido  pagamento  indevido,  afastou  a  condenação  em  repetição  de
indébito.

Irresignada, a promovente se insurge contra
o “decisum”,  alegando que sofreu prejuízos advindos da má prestação do
serviço contratado, vez que “cumpriu todo o pagamento do acordo e que a
Apelada permaneceu com a inserção indevidamente do nome da Apelante no
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cadastro de inadimplentes”.

Defende  que  o  nexo  causal  para  a
condenação em indenização consiste no fato da demandante, ora recorrente,
ter se encontrado no cadastro de restrição ao crédito inserido pela ré/apelada.

Para finalizar, pede a reforma da sentença,
por julgamento extra petita e ultra petita, porque não reconheceu a existência
de  danos  materiais  e  morais,  pela  má  prestação  do  serviço,  a  qual  fora
demonstrada pela inserção indevida.   

Contrarrazões  ao  recurso  às  fls.  91/103,
defendendo a inexistência de ato ilícito ou vício na prestação do serviço, bem
como culpa exclusiva da parte autora, por sua inadimplência. Ao final, pede
pela manutenção da sentença.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer de fls. 109/112, absteve-se de opinar quanto ao mérito, vez que não
vislumbrada situação ensejadora de intervenção necessária.

É o relatório.
 
V O T O

Conheço  do  recurso,  eis  que  presentes
todos os requisitos de admissibilidade.

Cinge-se  a  controvérsia  acerca  da
manutenção  da  negativação  do  nome  da  apelante,  efetuada  pelo  banco
recorrido,  mesmo após  a  quitação  da  primeira  parcela  de  acordo  firmado
entres os litigantes.

Em princípio, convém explicitar que o caso
em vertente deve ser analisado à luz do Código de Defesa do Consumidor,
tendo em vista que a relação firmada entre as partes é inquestionavelmente
consumerista, enquadrando-se a autora no conceito estampado no caput do
art.  2º,  enquanto  o  banco,  como  notório  fornecedor/prestador  de  serviço,
insere-se nesta categoria.

Ao compulsar  os  autos,  verifica-se  que  a
apelante não fez prova de quando procedeu com o pagamento da primeira
prestação do acordo firmado com a instituição bancária demandada, referente
à quitação de dívida de cartão de crédito, de modo que a manutenção da
inscrição, até que ocorresse efetivamente o pagamento, configura exercício
regular do direito do banco credor. 
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Como bem ressaltou o magistrado de base,
à autora incumbia provar o fato alegado, nos termos do artigo 333, I, do CPC1,
vez que as faturas estavam em seu poder, não sendo ela hipossuficiente no
campo probatório, já que a prova de que necessitava era justamente a que
supostamente estava em seu poder, qual seja, o comprovante de pagamento
da primeva prestação.

Assim,  não  afastada  a  caracterização  da
mora, corolário lógico a manutenção da negativação do nome da consumidora
inadimplente,  configurando  o  ato  em  mero  exercício  regular  de  direito  e,
jamais, ato ilícito passível de indenização por dano moral.

Nesse  sentido,  confira-se  julgados  dos
Tribunais pátrios:

"AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR DANOS  MORAIS  -
REVISIONAL DE  CONTRATO  -  AUTORIZAÇÃO  DE
DEPÓSITO JUDICIAL DE PARCELAS -  RESTRIÇÃO
DE  CRÉDITO  INDEVIDA  -  PROVA  DE  FATOS
CONSTITUTIVOS - ÔNUS DO AUTOR - RECURSO
IMPROVIDO.  É  ônus  do  autor  provar  que  está
adimplente com os pagamentos deferidos por depósito
judicial bem como a atitude ilícita do credor de inserir
seu  nome  nos  cadastros  de  inadimplentes
indevidamente. Ausente tal prova, não há que se falar
em indenização por danos morais. Art. 333, I do Código
de  Processo  Civil."  (Apelação  Cível  nº
1.0672.09.395256-8/002,  Rel.  Des.  Marcelo Rodrigues,
Data da publicação: 16/09/2010). (grifei).

E, 

"DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
CONHECIMENTO  SOB  O  RITO  ORDINÁRIO.
DUPLICATA.  NÃO PAGAMENTO NO VENCIMENTO.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO  NÃO  CARACTERIZADA.
APONTAMENTO  DO  TÍTULO  PARA  PROTESTO.
EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO.  PAGAMENTO
REALIZADO APÓS O PROTESTO E DIRETAMENTE
AO  CREDOR.  CANCELAMENTO  DO  PROTESTO.
ÔNUS DO DEVEDOR.  Não pago o título de crédito no
vencimento, age em regular exercício de direito o credor
que o aponta para protesto.." (REsp nº 442641/PB, 3ª
Turma do STJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 21.08.2003,
site  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  consultado  em
10.08.2003). 

1 Art. 333. O ônus da prova incumbe:

       I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
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A  apelante,  ao  deduzir  a  presente
pretensão indenizatória atua de forma contrária ao seu dever processual, uma
vez que inexiste nos autos qualquer prova no sentido de que tenha o apelado
se excedido no exercício de seus direitos, pelo que inexiste irregularidade na
manutenção da negativação do nome da demandante nos órgão restrivos ao
crédito, devendo ser mantida a r. sentença em todos os seus termos. 

Ante  todo  o  exposto,  e  à  luz  dos
fundamentos  acima  apontados,  NEGO  PROVIMENTO à  apelação  cível,
mantendo a d. sentença guerreada por seus próprios fundamentos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lin-
coln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham Lincoln
da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o Exmo. Dr. On-
aldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de
Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,  01
de dezembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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